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ATA DA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DE 2024 

 

Aos sete dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, às treze horas e quarenta e dois minutos, 

realizou-se a Primeira Sessão Ordinária, híbrida, da Segunda Turma sob a Presidência da Excelentíssima 

Ministra Maria Helena Mallmann. Presentes à Sessão a Excelentíssima Ministra Liana Chaib e a 

Excelentíssima Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa. A Subprocuradora-Geral do 

Trabalho, Ileana Neiva Mousinho, presentou o Ministério Público nesta sessão, e como Secretário, Antonio 

Raimundo da Silva Neto. Havendo número legal, a Excelentíssima Ministra Presidente declarou aberta a 

Sessão, franqueando a palavra aos Componentes da Turma. A Excelentíssima Ministra Maria Helena Mallmann 

cumprimentou a todos e a Excelentíssima Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa 

parabenizou a Excelentíssima Ministra Liana Chaib pelo seu aniversário com adesão dos demais componentes 

da Turma e da representante do Ministério Público. E, em seguida, passou-se à ordem do dia com os seguintes 

julgamentos: Processo: RRAg - 1001140-50.2020.5.02.0461 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 

VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., Advogado: Dr. 

César Luiz Pasold Júnior, Agravado(s) e Recorrido(s): JOSE MARIA SANTANA, Advogado: Dr. Gueórgui 

Wiazowski, Advogado: Dr. Larissa Wiazowski, Advogado: Dr. Roberta Leite Alves, Relatora: Exma. 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 

instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento e, ainda, não conhecer do recurso de revista. Processo: RRAg - 

10217-09.2015.5.03.0054 da 3ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): CAMILO PRADO MACHADO, 

Advogado: Dr. Geraldo Eustáquio Bicalho, Advogada: Dra. Natália Ribeiro Bicalho, Agravado(s) e 

Recorrido(s): MRS LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. Fernando Teixeira Abdala, Relatora: Exma. 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 

revista do reclamante por violação do art. 237, "b", da CLT em relação ao tema "EMPREGADO 

FERROVIÁRIO - MAQUINISTA - ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA" e, no mérito, dar-lhe 

provimento para determinar o enquadramento do autor, ferroviário maquinista, na categoria de "pessoal de 

tração", prevista no art. 237, "b" da CLT, bem como o cômputo para fins de pagamento, como trabalho efetivo, 

de todo o tempo em que esteve à disposição da ferrovia, a ser apurado em liquidação de sentença. Custas 

inalteradas. Observação 1: a Dra. LUDMYLLA PINHEIRO COELHO falou pela parte MRS LOGÍSTICA 

S.A., por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 770-87.2018.5.23.0101 da 23ª Região, Agravante(s) e 

Recorrente(s): ROSA MARIA CUNHA REIS, Advogado: Dr. Keomar Gonçalves, Advogada: Dra. Márcia 

Silva Soares Rheinheimer, Agravado(s) e Recorrido(s): BRF S.A., Advogada: Dra. Danusa Serena Oneda, 

Advogado: Dr. Daniel Marzari, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto aos honorários advocatícios sucumbenciais, 

por violação do art. 5°, LXXIV, da Carta Maior e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, reformando o 

acórdão regional, determinar a suspensão da execução atinente ao pagamento dos honorários advocatícios 

sucumbenciais devidos pela reclamante em face da concessão do benefício da justiça gratuita. Fica suspensa a 

exigibilidade dos honorários advocatícios sucumbenciais no prazo de 2 (dois) anos, a partir do trânsito em 

julgado desta decisão, cabendo à parte interessada demonstrar que nesse período houve alteração fática da 

situação da parte autora, com acréscimo de patrimônio, vedada a compensação processual imediata com os 

créditos reconhecidos neste ou em outro processo. Processo: RRAg - 195-72.2021.5.13.0030 da 13ª Região, 

Agravante(s) e Recorrente(s): JOSEFA KIARA NEVES DE QUEIROZ FAGUNDES E OUTRO, Advogado: 

Dr. Thiago D'Ávila Melo Fernandes, Advogado: Dr. Marcos D'Ávila Melo Fernandes, Agravado(s) e 

Recorrido(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Álvaro Van Derley Lima Neto, 

Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer 

do recurso de revista, por violação do art. 102, I, § 2º, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento 

para aplicar a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle concentrado de 

constitucionalidade e do Tema 1191 do ementário de Repercussão Geral do STF, determinando que, no cálculo 

da atualização monetária dos créditos trabalhistas reconhecidos em juízo, seja aplicado o índice IPCA-E na fase 

pré-judicial, acrescidos os juros legais de que trata o art. 39, caput, da Lei nº 8.177/1991, e, a partir do 

ajuizamento da ação, a taxa Selic (juros e correção monetária), observando-se, na liquidação da sentença, que 

são válidos e não ensejarão nenhuma rediscussão todos os pagamentos eventualmente já realizados, 
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independente do índice de correção aplicado. Processo: RRAg - 109-17.2022.5.06.0142 da 6ª Região, 

Agravante(s) e Recorrente(s): RAFAEL DE SANTANA BARBOSA, Advogado: Dr. Cláudio Gonçalves 

Guerra, Advogada: Dra. Isadora Coelho de Amorim Oliveira, Agravado(s) e Recorrido(s): NORSA 

REFRIGERANTES LTDA., Advogado: Dr. Sérgio Alencar de Aquino, Relatora: Exma. Desembargadora 

Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação 

do art. 102, § 2º, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para aplicar a inteligência da 

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle concentrado de constitucionalidade e do 

Tema 1191 do ementário de Repercussão Geral do STF, determinando que, no cálculo da atualização monetária 

dos créditos trabalhistas reconhecidos em juízo, seja aplicado o índice IPCA-E na fase pré-judicial, acrescidos 

os juros legais de que trata o art. 39, caput, da Lei nº 8.177/1991, e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa Selic 

(juros e correção monetária), observando-se, na liquidação da sentença, que são válidos e não ensejarão 

nenhuma rediscussão todos os pagamentos eventualmente já realizados, independente do índice de correção 

aplicado. Processo: RRAg - 43-27.2019.5.22.0003 da 22ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): MARILIA 

MARQUES DE SOUZA, Advogado: Dr. Heloisa Valenca Cunha Hommerding, Advogado: Dr. Ravena da 

Silva Leite, Agravado(s) e Recorrido(s): TELLERINA COMÉRCIO DE PRESENTES E ARTIGOS PARA 

DECORAÇÃO S.A., Advogado: Dr. Fábio Rivelli, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth 

Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamante, por violação do art. 

5º, V, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para arbitrar em R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais) o valor da indenização por dano moral em razão da doença do trabalho por ela adquirida. Por 

unanimidade, conhecer do agravo de instrumento da reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento. Majora-se o 

valor da condenação em R$ 15.000,00, com custas judiciais acrescidas em R$ 500,00. Processo: RR - 

1001845-10.2017.5.02.0055 da 2ª Região, Recorrente(s): BERNARDO FELIPE ABRÃO, Advogado: Dr. 

Nilton Correia, Recorrido(s): MULTINER S.A., Advogado: Dr. Sérgio da Costa Barbosa Filho, Relatora: 

Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

recurso de revista, por violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para 

declarar a nulidade da instrução processual e dos atos decisórios que a sucederam, exclusivamente no que se 

refere ao reconhecimento do vínculo empregatício, nos exatos termos da pretensão recursal, em razão da 

negativa de oitiva da segunda testemunha do reclamante, e determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho 

de origem para que proceda à sua intimação e oitiva, preservadas as demais provas já produzidas, e prossiga no 

julgamento do feito, quanto ao aludido tema, como de direito. Em razão da nulidade reconhecida, fica 

prejudicada a análise do tema remanescente do agravo de instrumento, relativo à existência da relação de 

emprego. Observação 1: a Dra. FERNANDA BANDEIRA ANDRADE, patrona da parte BERNARDO 

FELIPE ABRÃO, esteve presente à sessão. Processo: RR - 1001028-95.2020.5.02.0521 da 2ª Região, 

Recorrente(s): MUNICÍPIO DE ARUJÁ, Advogada: Dra. Kiciana Francisco Ferreira Mayo, Advogado: Dr. 

Raissa Tofani Barbosa, Recorrido(s): EDSON PEREIRA ZACHARIAS, Advogado: Dr. James Wagner 

Aniceto, SERVADMIN APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, Advogado: Dr. Fernando Andrade Vieira, 

Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer 

do recurso de revista do segundo reclamado, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, 

dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade do ente público pelos encargos trabalhistas devidos ao 

reclamante e apurados na presente ação, absolvendo o segundo reclamado da condenação que lhe foi 

imposta. Processo: RR - 109700-67.1993.5.02.0003 da 2ª Região, Recorrente(s): JOSE FIRMINO DOS 

SANTOS FILHO E OUTROS, Advogada: Dra. Alessandra Falkenback de Abreu Parmigiani, Advogado: Dr. 

Eduardo Fanchioti Loureiro, Recorrido(s): ELEVADORES SCHINDLER DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 

Ana Paula Paiva de Mesquita Barros, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 

METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO PAULO, MOGI DAS CRUZES - 

SP., Advogado: Dr. Carlos Gonçalves Júnior, Advogada: Dra. Líliam Regina Pascini, Relatora: Exma. 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 

revista dos reclamantes, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 324 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, 

dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que deferiu o pagamento ao adicional de periculosidade e 

reflexos. Acresço à condenação o valor provisoriamente arbitrado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e custas 

processuais acrescidas em R$ 600,00 (seiscentos reais). Observação 1: a Dra. ALESSANDRA FALKENBACK 
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DE ABREU PARMIGIANI, patrona da parte JOSE FIRMINO DOS SANTOS FILHO E OUTROS, esteve 

presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RR - 11175-85.2017.5.03.0066 da 3ª Região, 

Recorrente(s): WELLINGTON EMERICK MELO, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Recorrido(s): 

BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Herbert Moreira Couto, Relatora: Exma. Desembargadora 

Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 

reclamante, por violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar 

a nulidade da instrução processual por cerceamento do direito de defesa, bem como dos atos decisórios que a 

sucederam e determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, para que, reaberta a instrução 

processual, proceda à intimação e oitiva da testemunha do reclamante, preservadas as demais provas já 

produzidas, e prossiga na análise dos pedidos iniciais e julgamento do feito como entender de direito. Em razão 

da reconhecida nulidade dos atos decisórios e da determinação de novo julgamento dos pedidos autorais, resta 

prejudicada a análise dos demais temas suscitados no agravo de instrumento do reclamante. Processo: RR - 

10153-32.2019.5.15.0116 da 15ª Região, Recorrente(s): EMPARE - EMPRESA PAULISTA DE 

REFRIGERANTES LTDA., Advogada: Dra. Juliana de Queiroz Guimarães, Advogada: Dra. Maria Helena 

Pasin Pinchiaro, Recorrido(s): ALEXANDRE VOLTARELI, Advogado: Dr. Adriano dos Reis, RAGI 

REFRIGERANTES LTDA., Advogada: Dra. Évelyn Hamam Capra Maschio, Relatora: Exma. 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso 

de revista. Processo: RR - 10043-02.2021.5.15.0136 da 15ª Região, Recorrente(s): JUNIO CLAUDIO DE 

PAULA, Advogada: Dra. Daiane Maria de Oliveira Mendes, Recorrido(s): SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO 

DE PIRASSUNUNGA, Procurador: Dr. Tiago Alberto Freitas Varisi, Relatora: Exma. Desembargadora 

Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 

violação do art. 504 do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a condenação do reclamado ao 

pagamento da indenização por danos materiais ao reclamante, restabelecendo a sentença de primeiro grau 

quanto a presente matéria. Mantido o valor da condenação. Processo: RR - 1963-67.2017.5.09.0003 da 9ª 

Região, Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. 

Raquel Cancio Fendrich Tessari, Recorrido(s): ANDRE LUIS PRESMINI, Advogado: Dr. Araripe Serpa G. 

Pereira, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, 

conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 

provimento parcial para aplicar a inteligência da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de 

controle concentrado de constitucionalidade e do Tema 1191 do ementário de Repercussão Geral do STF, 

determinando que, no cálculo da atualização monetária dos créditos trabalhistas reconhecidos em juízo, seja 

aplicado o índice IPCA-E na fase pré-judicial, acrescidos os juros legais de que trata o art. 39, caput, da Lei nº 

8.177/1991, e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa Selic (juros e correção monetária), observando-se, na 

liquidação da sentença, que são válidos e não ensejarão nenhuma rediscussão todos os pagamentos 

eventualmente já realizados, independente do índice de correção aplicado. Mantido o valor da 

condenação. Processo: RR - 554-17.2017.5.10.0007 da 10ª Região, Recorrente(s): ROSELI CINTIA 

PINHEIRO, Advogado: Dr. Diego da Silva Vencato, Advogado: Dr. Luís Henrique Oliveira Santos, 

Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana 

Carolina Soares de Mesquita, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamante, por violação do art. 164 do Código 

Civil, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para julgar procedente o pedido autoral contido no item "b" da 

petição inicial, para declarar a ilegalidade da cobrança realizada pela ECT (pagamentos em duplicidade feitos 

por erro da administração de dezembro de 2015 a junho de 2016), bem como para determinar que a reclamada 

se abstenha de efetuar cobranças em face da reclamante dos valores pagos em duplicidade e o cancelamento da 

inscrição da reclamante em cadastro de devedores da União - CADIN e para que a Reclamada se abstenha de 

inscrever o suposto débito em dívida ativa ou qualquer outro cadastro de inadimplentes, ordenando-lhe que 

expeça a respectiva Certidão Negativa. Processo: RR - 545-95.2021.5.09.0022 da 9ª Região, Recorrente(s): 

MÁRCIA BERBERT, Advogada: Dra. Emanuelle Silveira dos Santos, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, Advogado: Dr. Maurício Pioli, Advogado: Dr. João Marcos Cremasco, Advogado: Dr. Wlademir 

Roberto Vieira Júnior, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por 

unanimidade, não conhecer do recurso de revista da reclamante. Processo: RR - 455-37.2021.5.06.0001 da 6ª 
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Região, Recorrente(s): ESPÓLIO de HERCILIO MANOEL DE AMORIM (representado pela Srª. VERA 

LÚCIA COSME DE AMORIM), Advogado: Dr. Marcia da Silva Santos, Recorrido(s): BORBOREMA 

IMPERIAL TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. Claudio Coutinho Sales, Advogado: Dr. Sérgio Alencar 

de Aquino, Advogada: Dra. Daniela Alexandre Cesário de Mello, Advogado: Dr. Giovana Gabrielle Trajano 

Santos, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: suspender o 

julgamento do processo em virtude de pedido de vista regimental formulado pela Exma. Ministra Liana Chaib, 

após a Exma. Desembargadora Convocada-Relatora proferir voto no sentido de: conhecer do recurso de revista 

por ofensa aos arts. 5º, XXXV, da Constituição Federal, e 943 do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe 

provimento, para reconhecer a legitimidade ativa ad causam tanto do espólio do empregado, que invoca 

pedidos consistentes em direitos próprios do de cujus - indenização por dano moral, decorrente do óbito que 

vitimou o trabalhador -, quanto da viúva do de cujus, que, a par de atuar como representante do espólio, 

inventariante, devidamente qualificada nos autos, também requer direito subjetivo próprio, em nome próprio, 

referente ao pedido de pensão vitalícia, configurando-se o litisconsórcio ativo. Por consequência, determina-se 

o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem para que prossiga na análise de mérito do recurso ordinário 

da empresa reclamada quanto aos temas "indenização por dano moral pelo falecimento do trabalhador por 

COVID" e "pensão vitalícia da viúva do de cujus", como entender de direito. Processo: RR - 374-

72.2021.5.10.0811 da 10ª Região, Recorrente(s): FRANCISCO DE ASSIS DE FREITAS MIRANDA, 

Advogado: Dr. David Christofoletti Neto, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Bernardo 

Buosi, Advogado: Dr. José Arnaldo Janssen Nogueira, BB TECNOLOGIA E SERVICOS S.A., Advogado: Dr. 

Mozart Victor Russomano Neto, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial 

Transitória nº 71 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional, 

condenar o reclamado ao pagamento de diferenças salariais e seus reflexos, decorrentes de promoções por 

antiguidade, acrescidos dos consectários legais, no período imprescrito, tudo conforme se apurar em liquidação 

de sentença. Inverte-se o ônus de sucumbência. Majora-se o valor da condenação em R$ 10.000,00, com custas 

judiciais acrescidas em R$ 200,00. Processo: ED-AIRR - 1000623-37.2021.5.02.0032 da 2ª Região, 

Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Edna 

Fernandes Assalve, Advogado: Dr. André Nogueira de Miranda Pereira Pinto, Embargado(a): DAMIAO 

RODRIGUES DE AQUINO, Advogado: Dr. Antônio Claret Valente Junior, Relatora: Exma. Desembargadora 

Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: suspender o julgamento do processo em virtude de pedido de 

vista regimental formulado pela Exma. Ministra Liana Chaib, após a Exma. Desembargadora Convocada-

Relatora proferir voto no sentido de: conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 

provimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 5035-85.2015.5.10.0009 da 10ª Região, Embargante: JOSÉ DE ASSIS 

NETO, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, Embargado(a): FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., 

Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Advogada: Dra. Juliana Fonseca e Miranda, Advogado: Dr. 

Afonso Henrique Vidigal Botelho de Magalhães, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth 

Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 

provimento. Observação 1: a Dra. Eryka Farias De Negri falou pela parte JOSÉ DE ASSIS NETO. Processo: 

ED-RR - 858-84.2014.5.08.0004 da 8ª Região, Embargante: BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A - 

BANPARÁ, Advogado: Dr. Carlos José Esteves Gondim Júnior, Advogada: Dra. Lorena Sirotheau da Fonseca 

Lestra, Advogada: Dra. Liliane Coelho da Silva, Embargado(a): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NOS ESTADOS DO PARÁ E AMAPÁ, Advogado: Dr. Eduardo 

Henrique Marques Soares, Advogada: Dra. Laís Lima Muylaert Carrano, Advogada: Dra. Mary Lúcia do 

Carmo Xavier Cohen, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada 

Margareth Rodrigues Costa, Decisão: retirar o processo de pauta a pedido da Exma. Desembargadora 

Convocada-Relatora, para análise do pedido de desistência do recurso protocolado nos autos. Processo: Ag-

ED-AIRR - 101550-40.2017.5.01.0050 da 1ª Região, Agravante(s): VINICIUS FERREIRA DE 

CARVALHO, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 

Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Daniella Ferreira do Carmo, Advogado: Dr. 

Eduardo Bruno Coelho Ferreira, Advogada: Dra. Gabrielle Ramos da Silva Ribeiro, Relatora: Exma. 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
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interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 100827-25.2019.5.01.0026 da 1ª Região, 

Agravante(s): SERGIO DA ROCHA MACHADO, Advogado: Dr. Jorge Bulcão Coelho, Advogada: Dra. 

Karina de Mendonça Lima, Advogado: Dr. Bruno Roberto Teodoro Barcia, Advogada: Dra. Thaís Tostes 

Linhares, Advogado: Dr. Rafael Calazans Nogueira, Agravado(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 

SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Jorge Henrique Monteiro de Almeida Filho, Advogado: 

Dr. Ricardo Lopes Godoy, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de 

Freitas Bastos, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 12075-

18.2016.5.15.0083 da 15ª Região, Agravante(s): GERDAU AÇOS LONGOS S.A., Advogada: Dra. Karina 

Roberta Colin Sampaio Gonzaga, Advogado: Dr. Osvaldo Ken Kusano, Agravado(s): PEDRO LUIZ DA 

SILVA, Advogado: Dr. Jose Pedro Andreatta Marcondes, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada 

Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe 

provimento. Observação 1: a Exma. Ministra Maria Helena Mallmann registrou e juntará divergência de 

fundamentação. Processo: Ag-AIRR - 11481-36.2016.5.15.0137 da 15ª Região, Agravante(s): NG 

METALÚRGICA S.A., Advogada: Dra. Teresa Cristina Castro e Severino, Agravado(s): MARCOS TADEU 

VITTI, Advogada: Dra. Sueli Aparecida Morales Felippe, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada 

Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, dar-lhe 

provimento apenas em relação ao tópico "adicional de periculosidade previsto para profissional atuante na área 

de segurança pessoal e patrimonial - anexo 3 da NR 16 - assistente de portaria e segurança júnior" para 

reexaminar o agravo de instrumento. Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 

provimento para determinar o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das 

partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST. Processo: Ag-

AIRR - 11255-23.2013.5.15.0012 da 15ª Região, Agravante(s): KLABIN S.A., Advogado: Dr. Iara dos Santos 

Peniche, Advogado: Dr. Marcio Takuno, Agravado(s): CICERO PEREIRA FILGUEIRA, Advogado: Dr. 

Ricardo Canale Gandelin, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: 

por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RRAg - 

11151-25.2014.5.15.0132 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: 

Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Bruno Amano dos Santos, Advogada: Dra. Gabriela Carr, 

Agravado(s): ANA ROBERTA GALDINO, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Relatora: Exma. 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 

interno e, no mérito, negar-lhe provimento. No que concerne ao tema “PLR Proporcional”, divergiu a Exma. 

Ministra Maria Helena Mallmann apenas quanto à fundamentação. Observação 1: a Exma. Ministra Maria 

Helena Mallmann registrou e juntará divergência de fundamentação. Processo: Ag-AIRR - 10851-

57.2019.5.15.0045 da 15ª Região, Agravante(s): JONHSON E JONHSON PRODUTOS PROFISSIONAIS 

LTDA., Advogado: Dr. Luiz Carlos Amorim Robortella, Agravado(s): FABIO RODRIGUES DOS SANTOS, 

Advogado: Dr. Natan Dias Santiago, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-

AIRR - 10399-78.2016.5.15.0101 da 15ª Região, Agravante(s): RENATO JOSE MARIA DOS SANTOS, 

Advogado: Dr. Fábio Yoshiaki Koga, Advogado: Dr. Gabriel Espósito Alamino Sábio, Advogado: Dr. Paulo 

Fernandes Teixeira Cruz Alves, Agravado(s): GI GROUP BRASIL RECURSOS HUMANOS LTDA., 

Advogado: Dr. Fábio Gindler de Oliveira, SCOPUS TECNOLOGIA S.A., Advogada: Dra. Gabriela Carr, 

Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer 

do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 10269-27.2021.5.03.0108 da 3ª 

Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 

Agravado(s): FLAVIO FONSECA BONIFACIO, Advogado: Dr. Livia Reggiani Lima, Advogado: Dr. Isabella 

Sanglard Pimenta Machado, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-

AIRR - 2077-59.2014.5.03.0138 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 

TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Advogado: Dr. Marco Augusto de 

Argenton e Queiroz, Agravado(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 

Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Advogada: Dra. Clíssia Pena Alves de Carvalho, 
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THIAGO AUGUSTO COSTA, Advogado: Dr. Fábio Fazani, Redatora: Exma. Ministra Maria Helena 

Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Vencida 

a Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Relatora, quanto ao fundamento 

determinante. Observação 1: a Exma. Ministra Maria Helena Mallmann redigirá o acórdão, nos termos do art. 

151, parágrafo único, do Regimento Interno. Observação 2: a Exma. Desembargadora Convocada Margareth 

Rodrigues Costa juntará voto vencido. Processo: Ag-AIRR - 2057-80.2014.5.02.0434 da 2ª Região, 

Agravante(s): TANIA MARIA QUEIROZ PINHEIRO, Advogada: Dra. Maria da Consolação Vegi da 

Conceição, Advogado: Dr. Marcio Monteiro da Cunha, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 

Dr. Cléber Pinheiro, PROTEGE S.A. PROTECÃO E TRANSPORTE DE VALORES, Advogado: Dr. José 

Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Carlos Alexandre 

Moreira Weiss, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 96-

10.2022.5.21.0042 da 21ª Região, Agravante(s): SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS 

TRABALHADORES VIGILANTES EM EMPRESAS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA, 

MONITORADORES ELETRÔNICOS, AGENTE TÁTICO MÓVEL (ATM), VIGILÂNCIA ORGÂNICA, 

CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES, VIGIAS E CINÓFILOS DO RIO GRANDE DO NORTE - 

SINDSEGUR, Advogado: Dr. Roberto Fernando de Amorim Júnior, Agravado(s): CENTRAIS DE 

ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE S.A. - CEASA, Advogado: Dr. Cristiano Luiz Barros 

Fernandes da Costa, EMPRESSERV EMPRESA DE SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA, Advogado: Dr. 

Paulo Roberto Costa Amaral, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: ARR - 

1000579-70.2014.5.02.0385 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): DACARTO BENVIC LTDA., 

Advogado: Dr. Alex Costa Pereira, Advogado: Dr. João Carlos Campos de Moraes, Advogado: Dr. Ivandick 

Cruzelles Rodrigues, Advogado: Dr. Mauricio Tassinari Faragone, Agravado(s) e Recorrido(s): RUBENS 

JUAN DA SILVA DUARTE, Advogado: Dr. Sílio Alcino Jatubá, Relatora: Exma. Desembargadora 

Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento da 

reclamada e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de revista, a 

reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 

do CPC e 122 do RITST. Processo: AIRR - 20763-58.2016.5.04.0411 da 4ª Região, Agravante(s): AMBEV 

S.A., Advogado: Dr. Marcelo Vieira Papaleo, Advogado: Dr. Alessandra Simão Castro, Agravado(s): EDIPO 

EDERSON MARTINS, Advogado: Dr. Carlos Roberto Nuncio, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada 

Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento da reclamada e, no 

mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o processamento do recurso de revista apenas em relação às 

diferenças de adicional noturno, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu 

julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST. Processo: AIRR - 16106-75.2018.5.16.0021 da 

16ª Região, Agravante(s): PARNAIBA I GERACAO DE ENERGIA S.A, Advogado: Dr. José Alberto Couto 

Maciel, Advogado: Dr. Tais Rodrigues Portelada, Advogada: Dra. Rebeca Maria Pontes de Almeida, 

Agravado(s): LUIS CESAR DOS SANTOS TAIRUM, Advogado: Dr. Darley de Carvalho Bilio, MPX 

ENERGIA S/A, Advogada: Dra. Taís Rodrigues Portelada, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada 

Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-

lhe provimento. Processo: AIRR - 11684-21.2014.5.03.0163 da 3ª Região, Agravante(s) e Agravado(s): 

HARLEY LIMA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Wagner Leite Ferreira, Advogado: Dr. Bruno Afonso Cruz, 

Advogado: Dr. Marcelo Soares, Advogado: Dr. Felipe de Ávila Ferraz, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 

PETROBRAS, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogada: Dra. Raquel Joane Coutinho, 

Advogada: Dra. Carolina Campos Pinto, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues 

Costa, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação e negar provimento ao agravo de 

instrumento da reclamada, mantendo a conclusão do acórdão turmário original. Devolvam-se os autos à Vice-

Presidência desta Corte, a fim de que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como 

entender de direito. Processo: AIRR - 10203-28.2017.5.15.0084 da 15ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): 

ADRIANA DE FATIMA RODRIGUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Valdir Kehl, Advogado: Dr. Roberto 

de Camargo Júnior, JOHNSON & JOHNSON INDUSTRIAL LTDA, Advogado: Dr. Ricardo Luiz de Oliveira 



 

7 
 

e Silva, Advogado: Dr. Ana Cláudia de Souza Narita, Relatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth 

Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento da reclamante. Por 

unanimidade, conhecer do agravo de instrumento da reclamada e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 

determinar o processamento do recurso de revista em relação ao "intervalo intrajornada - 

redução/fracionamento por norma coletiva" e ao "índice de atualização monetária dos créditos trabalhistas", a 

reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 

do CPC e 122 do RITST. Processo: AIRR - 952-15.2016.5.06.0102 da 6ª Região, Agravante(s): JOSE 

ANTONIO ROCHA JUNIOR, Advogada: Dra. Isadora Coelho de Amorim Oliveira, Advogado: Dr. Alba 

Lúcia Morais Bastos de Figueirêdo, Agravado(s): M DIAS BRANCO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

ALIMENTOS E OUTRO, Advogada: Dra. Juliana de Abreu Teixeira, Relatora: Exma. Desembargadora 

Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento do 

reclamante e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o processamento do recurso de revista 

apenas em relação aos temas "multa - embargos de declaração protelatórios" e "horas extraordinárias - ausência 

de juntada de controles de frequência - jornada de trabalho - ônus da prova", a reautuação dos autos e a 

intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do 

RITST. Processo: RRAg - 462000-85.2005.5.09.0012 da 9ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): JOANA 

DARC DATOLA DE MELO SA, Advogada: Dra. Rosemeri Farina, Agravado(s) e Recorrido(s): MARIA 

MADALENA PEDROSO, Advogado: Dr. Alberto Manenti, Advogado: Dr. Ademilson de Magalhães, 

PRONTO SOCORRO CIDADE LTDA E OUTROS, Advogado: Dr. Fernando Kugler Viegas, Advogado: Dr. 

Lucas Jardeveski Alves, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: Por unanimidade, conhecer do 

recurso de revista, por violação dos artigos 5º, inciso XXII, e 6º da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 

provimento para declarar a nulidade da arrematação do imóvel de propriedade da executada referente ao 

apartamento nº 103, do Edifício Residencial Praia do Sol, (matrícula nº 34.058), em face da garantia da 

impenhorabilidade do bem de família, mantendo, contudo, a possibilidade arrematação da vaga de garagem do 

mesmo edifício (º 34.059), por não se constituir bem de família. Observação 1: a Dra. ROSEMERI FARINA, 

patrona da parte JOANA DARC DATOLA DE MELO SA, esteve presente à sessão, por meio de 

videoconferência. Processo: RRAg - 100197-72.2017.5.01.0079 da 1ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 

JAIRO DE MELO ROMUALDO, Advogado: Dr. Antônio Vanderler de Lima, Agravado(s) e Recorrido(s): 

CONSÓRCIO TRANSBRASIL E OUTRAS, Advogado: Dr. Carlos Alonso de Sá Gutiérrez, Relatora: Exma. 

Ministra Liana Chaib, Decisão: Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à 

Súmula/TST nº 339, item II, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a estabilidade provisória do 

reclamante por ser membro da CIPA e condenar a real empregadora ao pagamento dos salários e demais 

reflexos desde a data da dispensa do reclamante até o término do período estabilitário, nos termos do pedido da 

exordial, conforme se apurar em liquidação de sentença e, por consequência lógica, excluir a condenação do 

reclamante ao pagamento de multa por embargos de declaração protelatórios e litigância de má-fé. Ainda, 

determina-se o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem para que analise o pedido de letra "b" da 

petição inicial de responsabilização solidária e/ou subsidiária das 2ª, 3ª e 4ª reclamadas. Inverte-se o ônus da 

sucumbência. Custas fixadas em R$ 500,00 (quinhentos reais), calculadas sobre o valor da condenação, o qual 

arbitro em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Processo: RRAg - 32000-10.2001.5.01.0020 da 1ª Região, 

Agravante(s) e Recorrente(s): CHRISTINA MAURICIO GARCIA JAPIASSU E OUTROS, Advogado: Dr. 

Laudelino da Costa Mendes Neto, Agravado(s) e Recorrido(s): CONSTRUTORA OXFORD LTDA, 

Advogado: Dr. Laudelino da Costa Mendes Neto, MARIA HELENA FURTADO CARNEIRO DA SILVA, 

Advogado: Dr. Sérgio Batalha Mendes, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: Por unanimidade, não 

conhecer do recurso de revista quanto ao tema "limites da execução contra os herdeiros - violação à coisa 

julgada". Observação 1: o Dr. SERGIO BATALHA MENDES, patrono da parte MARIA HELENA 

FURTADO CARNEIRO DA SILVA, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RR - 

1000072-89.2018.5.02.0314 da 2ª Região, Recorrente(s): ANTONIO ALVES DO REGO, Advogado: Dr. 

Carlos Roberto de Oliveira Caiana, Advogado: Dr. Evandro Ribeiro Jacobsen, Advogado: Dr. Fernando Branco 

Wichan, Recorrido(s): AMBEV S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Lucélia 

Marques de Almeida Prado Gomes, FUNDAÇÃO ANTONIO E HELENA ZERRENNER INSTITUIÇÃO 

NACIONAL DE BENEFICÊNCIA, Advogado: Dr. Décio Sebastião Daidone Júnior, Advogado: Dr. Rogério 



 

8 
 

de Menezes Corigliano, Advogada: Dra. Mariana de Lima Rocha Golombek, Advogada: Dra. Amanda Silva 

Pacca, Advogada: Dra. Natalia Kato, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: Por unanimidade, 

conhecer do recurso de revista, por violação ao art. 5º, LXXIV, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento 

parcial para, tão somente, consignar a impossibilidade da cobrança imediata (compensação) dos honorários de 

advogado com eventuais créditos recebidos nesta ou em outra ação, remanescendo, pelo prazo legal, a condição 

suspensiva do crédito advocatício até a efetiva comprovação da perda daquela condição pela parte 

credora. Processo: RR - 101398-24.2017.5.01.0007 da 1ª Região, Recorrente(s): SIMCAUTO MECÂNICA E 

REPRESENTAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Marcus Vinícius Garcia Gregores, Advogado: Dr. Diógenes 

Delfino Cabral, Recorrido(s): ARIVALDO PEREIRA DE ANDRADE, Advogado: Dr. Celso Braga Gonçalves 

Roma, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 

contrariedade à Súmula/TST 354 e, no mérito, dar-lhe provimento em parte para excluir o valor recebido pelo 

reclamante a título de gueltas do cômputo da base de cálculo do aviso prévio. Processo: RR - 21535-

29.2017.5.04.0203 da 4ª Região, Recorrente(s): MARLON RAIMUNDO FERREIRA, Advogado: Dr. Carlos 

Roberto Núncio, Recorrido(s): BEBIDAS FRUKI S.A., Advogado: Dr. Guilherme Guimaraes, Relatora: Exma. 

Ministra Liana Chaib, Decisão: adiar o julgamento do presente processo para a sessão seguinte, a pedido da 

Exma. Ministra-Relatora. Processo: RR - 20163-91.2021.5.04.0401 da 4ª Região, Recorrente(s): MULTY 

PESSOAL SERVICOS TEMPORARIOS LTDA, Advogada: Dra. Camila Sonda Scariot, Recorrido(s): 

ANDRIELE DOS SANTOS TERMUS, Advogada: Dra. Maisa Ramos Arán, BRINOX METALÚRGICA S.A., 

Advogado: Dr. Daniela Cumerlatto, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, 

conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula nº 244, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe 

provimento para reestabelecer a sentença de seq. 03, págs. 94/98, que julgou improcedente a presente 

reclamação trabalhista. Processo: RR - 11180-76.2020.5.15.0096 da 15ª Região, Recorrente(s): LAJES 

ANHANGUERA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP, Advogado: Dr. Eduarda Lemos Raszl, 

Advogado: Dr. Marcello Della Mônica Silva, Recorrido(s): ADELSON JAMERSON DE ARAUJO SILVA, 

Advogada: Dra. Simone Azevedo Leite Godinho, Advogada: Dra. Raíra Leal Favato, Relatora: Exma. Ministra 

Liana Chaib, Decisão: Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 457 do 

TST e, no mérito, dar-lhe provimento para, nos termos da Resolução 66/2010 do Conselho Superior da Justiça 

do Trabalho, atribuir à União a responsabilidade pelos honorários periciais e determinar-lhe que restitua à 

reclamada o valor pago antecipadamente. Processo: RR - 10244-97.2021.5.18.0010 da 18ª Região, 

Recorrente(s): BRENO ALVES MENDONCA DE ABREU, Advogado: Dr. Luiz Carlos de Pádua Bailão, 

Advogado: Dr. Pedro Bernardes Vieira dos Santos, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro de Padua Bailao, 

Recorrido(s): VERISURE BRASIL MONITORAMENTO DE ALARMES S.A., Advogado: Dr. Felipe 

Monnerat Solon de Pontes Rodrigues, Advogado: Dr. Iago Pinto de Sousa Valenca, Advogado: Dr. Alisson 

Araripe Chagas, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 

revista, por contrariedade à Súmula 463, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir o 

requerimento de benefício da justiça gratuita ao reclamante. Esclareça-se que, conforme o entendimento fixado 

pelo STF (ADI 5766), a execução da verba honorária advocatícia em desfavor do reclamante está condicionada 

à demonstração pelo credor, no prazo de até dois anos, a contar do trânsito em julgado da decisão que a 

certificou, da modificação da situação de hipossuficiência econômica do autor, extinguindo-se, ao final do 

prazo, a obrigação legal. Processo: RR - 1500-13.2013.5.01.0481 da 1ª Região, Recorrente(s): BANCO 

SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Cristóvão 

Tavares de Macedo Soares Guimarães, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Recorrido(s): 

EDUARDO HENRIQUE SILVA, Advogada: Dra. Luciana Sanches Cossão, Relatora: Exma. Ministra Liana 

Chaib, Decisão: Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, II, da Constituição 

Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para fixar, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC como único 

índice de atualização monetária dos créditos trabalhistas (art. 406 do Código Civil), sem cumulação com 

qualquer outro índice, inclusive juros de mora, prevalecendo o IPCA-E, mais juros de mora na forma do art. 39, 

caput, da Lei 8.177/91, somente até a propositura da demanda (fase pré-judicial). Custas inalteradas. Processo: 

RR - 1475-16.2015.5.07.0011 da 7ª Região, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Aline 

Santos da Silva, Recorrido(s): EDMUNDO MOREIRA FILHO, Advogado: Dr. Carlos Henrique da Rocha 

Cruz, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
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violação do artigo 5º, incisos V e X, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para reduzir a 

indenização em razão do assédio moral ao montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e, igualmente, a 

indenização em razão da doença ocupacional ao montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Observação 1: o 

Dr. EDUARDO ALEXANDRE PIVA, patrono da parte BANCO DO BRASIL S.A., esteve presente à 

sessão. Processo: RR - 1105-82.2017.5.08.0126 da 8ª Região, Recorrente(s): VALE S.A., Advogado: Dr. 

Nilton Correia, Advogado: Dr. Nicolau Monteiro de Azevedo Filho, Recorrido(s): ROBERTO SOARES DE 

ARAUJO, Advogado: Dr. Wellington Alves Valente, Advogado: Dr. Wálisson da Silva Xavier, Relatora: 

Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: a 

Dra. FERNANDA BANDEIRA ANDRADE falou pela parte VALE S.A.. Observação 2: o Dr. Wellington 

Alves Valente falou pela parte ROBERTO SOARES DE ARAUJO, por meio de videoconferência. Observação 

3: o Dr. Wálisson da Silva Xavier, patrono da parte ROBERTO SOARES DE ARAUJO, esteve presente à 

sessão, por meio de videoconferência. Processo: RR - 533-94.2015.5.05.0251 da 5ª Região, Recorrente(s): 

PAQUETÁ CALÇADOS S.A., Advogado: Dr. Tito Lívio Camerini, Advogado: Dr. Márcio Santiago Pimentel, 

Recorrido(s): ANGELIA DO CARMO SANTOS, Advogado: Dr. Joaquim Arthur Pedreira Franco de Castro, 

Advogado: Dr. Pablo de Araújo Oliveira, Advogado: Dr. Ivo Gomes Araújo, VIA UNO CALÇADOS E 

ACESSÓRIOS S.A., Advogado: Dr. Manoel Lerciano Lopes, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: 

por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: o Dr. PABLO DE ARAUJO OLIVEIRA, 

patrono da parte ANGELIA DO CARMO SANTOS, esteve presente à sessão. Processo: RR - 324-

23.2014.5.10.0801 da 10ª Região, Recorrente(s): MONIZE ARAÚJO FONSECA, Advogado: Dr. Bruno Feijó 

Imbroinisio, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Gustavo Amato Pissini, BANCO 

VOTORANTIM S.A., Advogado: Dr. Eduardo Chalfin, Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, 

Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação 

do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para fixar, a 

partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC como único índice de atualização monetária dos créditos 

trabalhistas (art. 406 do Código Civil), sem cumulação com qualquer outro índice, inclusive juros de mora, 

prevalecendo o IPCA-E, mais juros de mora na forma do art. 39, caput, da Lei 8.177/91, somente até a 

propositura da demanda (fase pré-judicial). Observação 1: o Dr. DANIEL AUGUSTO TEIXEIRA DE 

MIRANDA falou pela parte BANCO VOTORANTIM S.A., por meio de videoconferência. Processo: RR - 

315-42.2022.5.12.0052 da 12ª Região, Recorrente(s): LUCIA DOS PASSOS TRISOTTO, Advogado: Dr. 

André Bono, Advogado: Dr. Ana Lucia Schurhaus, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Walda Helena dos Passos Oliveira Terceros, Advogado: Dr. Carlos 

Mendes da Silveira Cunha, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

recurso de revista, por contrariedade à Súmula nº 372 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para, deferir à 

parte reclamante a incorporação de função exercida por mais de dez anos no âmbito da reclamada. Processo: 

ED-Ag-AIRR - 11757-55.2015.5.01.0246 da 1ª Região, Embargante: AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A., 

Advogado: Dr. Ricardo César Rodrigues Pereira, Embargado(a): SANY SILVEIRA BUENO DE MEDEIROS, 

Advogada: Dra. Paula Barros de Souza e Silva Araújo, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: Ag-AIRR - 1000183-32.2019.5.02.0090 da 2ª 

Região, Agravante(s): SOBRATEMA - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA 

CONSTRUCAO E MINERACAO, Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Advogado: Dr. Márcio Recco, 

Agravado(s): PAULO ROBERTO DO ESPIRITO SANTO, Advogado: Dr. Ziguislaine Aparecida Rodrigues 

Cavazzani, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, rejeitar o pedido de aplicação de 

multa à agravante, conhecer do agravo interno e, no mérito, dar-lhe provimento em parte para prosseguir no 

exame do agravo de instrumento somente em relação ao tema "índice de correção monetária aplicado aos 

débitos trabalhistas". Também por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 

provimento para determinar o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das 

partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST. Observação 1: 

a Dra. FERNANDA BANDEIRA ANDRADE, patrona da parte SOBRATEMA - ASSOCIACAO 

BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA CONSTRUCAO E MINERACAO, esteve presente à 

sessão. Processo: Ag-AIRR - 21390-10.2017.5.04.0029 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL 

S.A., Advogado: Dr. Vicente Cardoso de Figueiredo, Advogada: Dra. Camila Zanchin Golin, Agravado(s): 
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RICARDO FRANCISCO COELHO, Advogada: Dra. Vivian Daize de Vasconcelos, Relatora: Exma. Ministra 

Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno, e, no mérito, negar-lhe 

provimento. Processo: Ag-AIRR - 20617-07.2017.5.04.0791 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. Luiz Carlos Ferla, Advogado: Dr. José Alberto 

Couto Maciel, Advogada: Dra. Micheli Pires Soares Guerra Martins, Advogado: Dr. Sérgio Roberto da 

Fontoura Juchem, Advogado: Dr. José Sebastião Pereira Júnior, Advogada: Dra. Daniela Farneda Hummes, 

Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 

GUAPORE/RS, Advogado: Dr. Ronaldo Albuquerque Rodrigues, Advogado: Dr. Carlos Henrique Niederauer, 

Advogado: Dr. Adriana Marqueze Dondoni, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, 

conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 20453-

38.2017.5.04.0372 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 

Russomano Neto, Advogado: Dr. Frederico Azambuja Lacerda, Advogado: Dr. Hed Anderson Freitas de 

Vargas, Agravado(s): IVANECIR FERREIRA NOLASCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Hugo Oliveira 

Horta Barbosa, Advogado: Dr. Fúlvio Fernandes Furtado, Advogada: Dra. Maria Eduarda do Carmo Pereira 

Costa, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no 

mérito, dar-lhe provimento para prosseguir na apreciação do agravo de instrumento. Também por unanimidade, 

conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do 

recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 

termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST. Observação 1: a Dra. CRISTINA OLIVEIRA PENA, patrona da 

parte IVANECIR FERREIRA NOLASCO DOS SANTOS, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 

20365-57.2019.5.04.0104 da 4ª Região, Agravante(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. Leonardo Martins 

Oliveira Cavalcante, Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, Agravado(s): LLR ASSESSORIA 

PROMOCIONAL LTDA. - ME, Advogado: Dr. Maurício Cozza Gonçalves, Advogado: Dr. Fabio dos Santos 

Goncalves, RAISSA GADEA FERREIRA, Advogada: Dra. Ana Cristina Moraes dos Santos, Relatora: Exma. 

Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno, e, no mérito, negar-lhe 

provimento. Processo: Ag-AIRR - 11150-38.2015.5.01.0021 da 1ª Região, Agravante(s): BANCO DO 

BRASIL S.A., Advogada: Dra. Bárbara Gomes Navarro Pontes Garnier, Agravado(s): LUIS FERNANDO 

GOMES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Ronidei Guimarães Botelho, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-

AIRR - 11060-84.2020.5.15.0079 da 15ª Região, Agravante(s): VASCONCELOS E SANTOS LTDA., 

Advogado: Dr. Bruno Carvalho Rondon, Advogada: Dra. Karla Pinto Cavalcanti, Agravado(s): GEOTERRA 

EMPREENDIMENTOS E TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. José Luis Primoni Arroyo, 

GEOTRACTOR BELARUS COMERCIO E LOCACAO DE EQUIPAMENTOS LTDA E OUTRA, 

Advogado: Dr. Fernando Felipe Abu Jamra, TATIANA REGINA CARBONE ROCATELLI, Advogado: Dr. 

Eriton da Silva Scarpellini, Advogado: Dr. Fabio Leugi Franze, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno, e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o 

Dr. BRUNO CARVALHO RONDON, patrono da parte VASCONCELOS E SANTOS LTDA., esteve presente 

à sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 10944-81.2020.5.18.0051 da 18ª Região, 

Agravante(s): PORTO & PEREIRA LTDA, Advogada: Dra. Salma Régina Florêncio de Morais, Agravado(s): 

ADRIANA GOMES TAVARES, Advogado: Dr. Lucas Santiago Miranda, Relatora: Exma. Ministra Liana 

Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno, e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 

1: a Dra. SALMA REGINA FLORENCIO DE MORAIS, patrona da parte PORTO & PEREIRA LTDA, esteve 

presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 10425-78.2021.5.03.0087 da 3ª 

Região, Agravante(s): VALDEMIR EGILDO FERREIRA JUNIOR, Advogado: Dr. Leonardo Jamel Saliba de 

Souza, Agravado(s): SADA TRANSPORTES E ARMAZENAGENS S.A., Advogado: Dr. Cristiano Jose 

Baratto, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no 

mérito, dar-lhe provimento para prosseguir na apreciação do agravo de instrumento. Também por unanimidade, 

conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do 

recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 

termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 1092-82.2021.5.09.0654 da 9ª Região, 

Agravante(s) e Agravado(s): BENEDITO PEREIRA DE MIRANDA, Advogado: Dr. Sandro Lunard 
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Nicoladeli, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, Advogado: Dr. 

Renato Ribeiro de Oliveira, Advogado: Dr. André Franco de Oliveira Passos, Advogado: Dr. Almir Antonio 

Fabricio de Carvalho, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, 

Advogado: Dr. Bruno Roberto Vosgerau, Agravado(s): MÉTODO ENGENHARIA LTDA., Advogada: Dra. 

Débora Fernanda Faria, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 

interno da segunda reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento. Também, por unanimidade, conhecer do 

agravo interno do reclamante e, no mérito, dar-lhe provimento para prosseguir no exame do agravo de 

instrumento. Também, por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento do reclamante e, no, a reautuação 

dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 

122 do RITST. Observação 1: a Dra. Eryka Farias De Negri, patrona da parte BENEDITO PEREIRA DE 

MIRANDA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-ED-AIRR - 934-73.2019.5.14.0002 da 14ª Região, 

Agravante(s): CONSÓRCIO SANTO ANTÔNIO CIVIL, Advogado: Dr. Rodrigo Bittencourt dos Santos, 

Advogada: Dra. Ana Paula Silva de Alencar Magalhães, Advogada: Dra. Gabriela de Alencar Magalhães, 

Advogado: Dr. Daniel Nascimento Gomes, Advogado: Dr. Mudrovitsch Advogados, Agravado(s): LUCAS 

SOLSOL BEZERRA, Advogada: Dra. Maria Clara do Carmo Góes, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-

AIRR - 830-58.2019.5.07.0008 da 7ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 

Advogado: Dr. Ricardo Melo das Neves, Advogado: Dr. Emerson Alexandre Borba Vilar, Agravado(s): 

HAROLDO DE ARAUJO TORRES, Advogado: Dr. Paulo Roberto Uchoa do Amaral, Relatora: Exma. 

Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno, e, no mérito, negar-lhe 

provimento. Processo: Ag-AIRR - 743-51.2020.5.09.0028 da 9ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DE 

SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Raquel Cancio Fendrich Tessari, Agravado(s): 

ORLANDO PADILHA, Advogado: Dr. Araripe Serpa G. Pereira, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-

AIRR - 626-80.2020.5.05.0122 da 5ª Região, Agravante(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E 

SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Érica Ferreira de 

Oliveira, Advogada: Dra. Ariana Freire Pinho, Agravado(s): CLEITON SILVA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 

Gilsonei Moura Silva, Advogada: Dra. Sônia Rodrigues da Silva, EMISSAO S/A, Advogado: Dr. Luciano de 

Souza Alves, Advogado: Dr. Guilherme Dimovci Maria, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por 

unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 623-04.2020.5.05.0421 

da 5ª Região, Agravante(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. 

Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Sérgio Santos Silva, Advogada: Dra. Érica Ferreira de 

Oliveira, Agravado(s): ALEXANDRO DOS SANTOS, Advogada: Dra. Laís Lima Barreto, PROJECON-

PROJETOS, REPRESENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA., Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, 

Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 614-

11.2020.5.05.0011 da 5ª Região, Agravante(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., 

Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Érica Ferreira de Oliveira, Agravado(s): 

CARLOS ALBERTO SILVA DACE, Advogado: Dr. Eliezer Queiroz Dourado, VIPAC SEGURANÇA E 

VIGILÂNCIA LTDA E OUTROS, Advogado: Dr. Renato Moreira Kalil, Relatora: Exma. Ministra Liana 

Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-RR - 607-

10.2020.5.17.0003 da 17ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: 

Dra. Marcela Franzotti Miranda, Advogado: Dr. Anangelica Fadlalah Bernardo, Agravado(s): ADEMIR 

RAIMUNDO FONSECA DE SOUZA, Advogado: Dr. Caio Augusto Galimberti Araújo, Relatora: Exma. 

Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo interno. Observação 

1: a Dra. Juliana Alves de Freitas, patrona da parte ADEMIR RAIMUNDO FONSECA DE SOUZA, esteve 

presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 582-83.2020.5.10.0005 da 10ª Região, 

Agravante(s): BB TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 

Advogado: Dr. Rodrigo de Alencar Monteiro, Agravado(s): AC SERVIÇOS CORPORATIVOS LTDA., 

Advogado: Dr. Osvaldo Tadeu dos Santos, JHULYENE FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Ricardo 

Nascimento Alves, Advogada: Dra. Rosilene Francisco Pereira, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, 

Decisão: retirar o processo de pauta a pedido da Exma. Ministra-Relatora, haja vista respeitável despacho 
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exarado em petição de acordo protocolado pelas partes, determinando a baixa dos autos à Vara do Trabalho de 

origem. Processo: Ag-AIRR - 451-53.2021.5.05.0251 da 5ª Região, Agravante(s): EMPRESA BAIANA DE 

ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Deryck 

Costa Duarte, Advogada: Dra. Érica Ferreira de Oliveira, Advogado: Dr. Danilo Barreto Fedulo de Almeida, 

Agravado(s): ANDERSON OLIVEIRA SILVA, Advogado: Dr. Enrico de Araújo Pereira, MS 

CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA., Advogado: Dr. Paula Cristiane de Castro, Advogado: Dr. Leila 

Orge Andrade, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento 

ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 403-13.2021.5.13.0012 da 13ª Região, Agravante(s): METAL 

FORRO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. Ana Luiza Gomes de Abreu, Advogado: Dr. 

Flavio Lourenco de Oliveira, Agravado(s): MAYARA SONALLY DE LIMA MOREIRA, Advogado: Dr. 

Gilmar Leite Ferreira Junior, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. FLAVIO LOURENCO DE 

OLIVEIRA, patrono da parte METAL FORRO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, esteve presente à sessão, 

por meio de videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 139-43.2021.5.05.0036 da 5ª Região, Agravante(s): 

EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 

Advogada: Dra. Ariana Freire Pinho, Agravado(s): EDIVALDO MACHADO DE SOUZA, Advogado: Dr. 

Walter Moura Filho, Advogado: Dr. Luiz Flávio Galvão Souza, Advogado: Dr. Sérvio Emanuel Ferreira Lima 

de Moura, VIPAC SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, Advogado: Dr. Alan Carneiro de Matos, Relatora: 

Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo 

interno. Processo: AIRR - 532-73.2018.5.09.0872 da 9ª Região, Agravante(s): ELIANE APARECIDA 

FERRUZZI LIMA, Advogado: Dr. Luís Roberto Maçaneiro Santos, Advogado: Dr. Rosa Maria Rigon, 

Advogado: Dr. Luciene das Graças Teider Araújo Costa, Advogado: Dr. Franciane Ranzoni, Advogado: Dr. 

Felipe Rigon Spack, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 

Advogado: Dr. Jorge Francisco Fagundes D'Ávila, Relatora: Exma. Ministra Liana Chaib, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento. Processo: RRAg - 

1002162-39.2017.5.02.0465 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): MARCOS BOREAN ZAMBOM, 

Advogada: Dra. Márcia Tereza Lopes, Advogado: Dr. Agamenon Martins de Oliveira, Agravado(s) e 

Recorrido(s): VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA, 

Advogada: Dra. Ana Carolina Remígio de Oliveira, Advogado: Dr. Lúcio Sérgio de Las Casas Júnior, Relatora: 

Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas 

quanto ao tema "HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS", por contrariedade à Súmula 366 do TST, e, no 

mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento, como extra, dos minutos diários 

anteriores à jornada, quando excedido o tempo limite de cinco minutos, na forma da Súmula n.º 366 desta 

Corte, com os devidos reflexos, conforme se apurar em liquidação de sentença, observados o período contratual 

imprescrito e os limites da petição inicial, julgando, por conseguinte, a ação trabalhista parcialmente 

procedente. Para a atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial, deve ser aplicada a taxa Selic 

(juros e correção monetária), observando-se, na liquidação da sentença, que são válidos e não ensejarão 

nenhuma rediscussão todos os pagamentos eventualmente já realizados, independentemente do índice de 

correção aplicado, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADCs 58 

e 59 e do Tema 1.191 do ementário de Repercussão Geral. Contribuições previdenciárias e fiscais, na forma da 

Súmula 368 do TST. Invertido o ônus da sucumbência. Custas no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) pela 

reclamada, calculadas sobre o valor da condenação provisoriamente arbitrado em R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais). Processo: RRAg - 1001944-06.2017.5.02.0014 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): PAULO 

CESAR PEREIRA, Advogado: Dr. Fernando Luiz Vicentini, Advogado: Dr. Gislandia Ferreira da Silva, 

Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Sérgio Shiroma Lancarotte, 

Advogado: Dr. Henrique Faleiro de Morais, Advogado: Dr. Maria Aparecida Alves, Relatora: Exma. Ministra 

Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento; e II -

conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar 

a reclamada a pagar o adicional de "quebra de caixa", em parcelas vencidas e vincendas (enquanto exercer a 

função), conforme se definir na liquidação de sentença, observada a prescrição e os limites da petição inicial. 

Descontos previdenciários e fiscais em conformidade com a Súmula n.º 368 do TST. Custas pela 
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reclamada. Processo: RRAg - 1001840-20.2017.5.02.0012 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO PESADA - 

INFRAESTRUTURA E AFINS DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Robson Freitas Mello, 

Advogada: Dra. Graziela Lopes de Sousa Cardoso, Advogada: Dra. Marta Braga Rocchi, Advogado: Dr. Maria 

Aparecida Evangelista de Azevedo, Advogado: Dr. Renato Antonio Villa Custodio, Advogado: Dr. Antonio 

Rosella, Advogado: Dr. Patricia Galdino da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): CONSORCIO MANANCIAIS 

SAO PAULO, FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DA 

CONSTRUCAO PESADA, Advogada: Dra. Andresa Cristina Xavier Atanásio, Advogada: Dra. Bianca Juliani 

Bittencourt, Advogada: Dra. Milena Nunes Lemos de Melo, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL", por violação do art. 93, IX, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para acolher a 

arguição de nulidade do julgado regional por negativa de prestação jurisdicional e determinar o retorno dos 

autos ao Tribunal de origem para apreciação e pronunciamento, como entender de direito, sobre o requerimento 

quanto às diferenças da contribuição recolhida com base no salário e não sobre a remuneração. Fica sobrestado 

o exame do tema "DIFERENÇAS DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. BASE DE CÁLCULO. 

REMUNERAÇÃO", devendo estes autos, oportunamente, retornar a esta Turma para que seja apreciado, com 

ou sem interposição de novos recursos pelas partes. Processo: RRAg - 1001309-88.2016.5.02.0263 da 2ª 

Região, Agravante(s) e Recorrente(s): GLOBALPACK INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. 

Carlos Eduardo Príncipe, Advogado: Dr. Rui Manuel Príncipe, Agravado(s) e Recorrido(s): LEIDIANE 

SIQUEIRA DE FIGUEIREDO, Advogado: Dr. Paulo Rogério Moreira, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena 

Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema "INTERVALO 

INTRAJORNADA. REDUÇÃO POR NORMA COLETIVA", nos termos da jurisprudência vinculante do STF, 

por violação ao art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 

condenação o pagamento de horas intervalares. Inalterado o ônus da sucumbência. Observação: Ressalvou 

entendimento a Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa. Processo: RRAg - 101294-

87.2018.5.01.0042 da 1ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): ISAAC CERQUEIRA DA CRUZ, Advogada: 

Dra. Carla Luíza de Araújo Lemos, Agravado(s) e Recorrido(s): VIBRA ENERGIA S.A, Advogado: Dr. Bruno 

de Medeiros Lopes Tocantins, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, 

conhecer do recurso de revista quanto ao tema "negativa de prestação jurisdicional", por violação do art. 93, IX, 

da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para acolher a preliminar de nulidade por negativa de prestação 

jurisdicional e determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem a fim de que se manifeste sobre a 

conformação ou não do caso com o Tema 152 da Tabela de Repercussão Geral do STF, bem como sobre a 

alegada ressalva feita pelo empregado no momento da adesão ao PDV, inclusive à luz dos dispositivos 

invocados pela parte, como entender de direito. Observação 1: a Dra. CARLA LUIZA DE ARAUJO LEMOS, 

patrona da parte ISAAC CERQUEIRA DA CRUZ, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. 

Observação 2: a Dra. LARISSA VIEIRA FERNANDEZ DE ARANTES falou pela parte VIBRA ENERGIA 

S.A, por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 100085-30.2016.5.01.0341 da 1ª Região, Agravante(s) 

e Recorrente(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de 

Carvalho Vianna, Agravado(s) e Recorrido(s): JOSÉ ROBERTO DE PAIVA VALENTE, Advogada: Dra. 

Áurea Martins Santos da Silva, Advogado: Dr. Fábio de Souza Cazarim, Advogado: Dr. Júlio César Ambrosio, 

Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 

apenas quanto ao tema "INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO POR NORMA COLETIVA", por 

violação ao art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 

condenação o pagamento de horas intervalares. Inalterado o ônus da sucumbência. Observação 1: a Exma. 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: 

RRAg - 21289-92.2015.5.04.0303 da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): CALÇADOS BOTTERO 

LTDA., Advogado: Dr. Airtom Pacheco Paim Júnior, Advogado: Dr. Ana Roberta Schaaf Habigzang, 

Advogado: Dr. Maria Amélia de Brito Bergmann, Advogado: Dr. Everton Ribeiro Buriol, Advogado: Dr. César 

Romeu Nazário, JBS S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Angela M. 

Raffainer Flores, Agravado(s) e Recorrido(s): BRUDER CALÇADOS LTDA. - EPP, Advogado: Dr. 

Alexandre Alves, Advogada: Dra. Mariza Karine Felippsen, CALÇADOS MALU LTDA., Advogado: Dr. 
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Pedro Canisio Willrich, CALÇADOS SANDRA LTDA., Advogado: Dr. Renato Miguel Ev, CLERIO 

FICANHA, Advogado: Dr. David Ricardo Schlickmann, Advogado: Dr. Roberto Domingos Spadão Marcatto, 

Advogado: Dr. Pedro de Aguiar Spadão Marcato, ESTAMPARIA VEDUTE LTDA, Advogado: Dr. Alexandre 

Alves, Advogada: Dra. Mariza Karine Felippsen, H. KUNTZLER & CIA. LTDA., Advogado: Dr. Tito Lívio 

Camerini, LEATHER DAY COMÉRCIO DE COUROS LTDA. - EPP, Advogada: Dra. Daniela Hoffmann, 

SANTA VITÓRIA ACABAMENTOS E COUROS LTDA., Advogada: Dra. Gabrielle Flores Zoldan, 

Advogada: Dra. Rita Kássia Neske Unfer, USAFLEX - INDÚSTRIA & COMÉRCIO S.A., Advogado: Dr. 

Alexandre Keller, Advogado: Dr. Diovani Agusto Colombo, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena 

Mallmann, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento aos agravos de instrumento das reclamadas; II - 

conhecer dos recursos de revista das reclamadas quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

AUSÊNCIA DE CREDENCIAL SINDICAL. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 

13.467/2017", por contrariedade à Súmula 219, I, do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para excluir da 

condenação o pagamento de honorários advocatícios. Observação 1: o Dr. MARCO AURELIO BATISTA 

FIGUEIRA, patrono da parte JBS S.A., esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 21131-19.2016.5.04.0233 

da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): C.C.I.L., Advogado: Dr. Alexandre Lauria Dutra, Advogada: Dra. 

Paloma Brito de Oliveira, Agravado(s) e Recorrente(s): S.I.C.V.C.L.E.R.G.S.S., Advogado: Dr. Amauri 

Celuppi, Advogado: Dr. Erlon Pinto Bresam, Advogado: Dr. Renato Calheiros Cauduro, Advogado: Dr. 

Vinicius Camilotti Valandro, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, 

retirar o segredo de justiça para este julgamento. Por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista do 

reclamado quanto ao tema "índice de correção monetária", por violação do art. 879, § 7.º, da CLT, e, no mérito, 

dar-lhe provimento para adequar o acórdão regional à tese vinculante do Supremo Tribunal Federal e 

determinar que, para a atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial, devem ser aplicados o 

IPCA-E na fase pré-judicial, acrescidos os juros legais, na forma do art. 39, caput, da Lei 8.177/1991, e, a partir 

do ajuizamento da ação, a taxa Selic (juros e correção monetária), observando-se, na liquidação da sentença, 

que são válidos e não ensejarão nenhuma rediscussão todos os pagamentos eventualmente já realizados 

independentemente do índice de correção aplicado; e II - conhecer do recurso de revista do reclamante quanto 

ao tema "CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ATRASO NO RECOLHIMENTO. INAPLICABILIDADE DA 

MULTA DO ART. 600 DA CLT. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 2.º DA LEI 8.022/1990", por violação 

ao artigo 2.º da Lei 8.022/1990, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a aplicação da multa prevista 

no art. 2.º, II, da Lei 8.022/1990. Custas inalteradas. Observação 1: o Dr. Maftei Matuoka Cheles, patrono da 

parte C.C.I.L., esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 11979-

30.2014.5.18.0102 da 18ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BRF S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 

Paixão Côrtes, Agravante(s) e Recorrido(s): JEAN INÁCIO DAS CHAGAS, Advogada: Dra. Teresa Aparecida 

Vieira Barros, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

recurso de revista apenas quanto ao tema "HORAS IN ITINERE. SUPRESSÃO POR NORMA COLETIVA", 

nos termos da jurisprudência vinculante do STF, por violação do art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal, e, no 

mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de horas extras referentes às horas in 

itinere. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 11783-55.2019.5.18.0241 da 18ª Região, Agravante(s) e 

Recorrente(s): TALITA RAPOSO CAETANO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Carlos André Lopes Araújo, 

Advogado: Dr. George Burlamaque Rodrigues, Agravado(s) e Recorrido(s): SENDAS DISTRIBUIDORA 

S.A., Advogada: Dra. Raquel Nassif Machado Paneque, Advogada: Dra. Tatiane De Cicco Nascimbem Chadid, 

Advogada: Dra. Ana Paula Fernandes Lopes, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: adiar 

o julgamento do presente processo para a sessão seguinte, a pedido da Exma. Ministra-Relatora. Processo: 

RRAg - 11663-81.2015.5.01.0481 da 1ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): ALEXANDRE SILVA 

CESAR, Advogado: Dr. Rodrigo Camargo Barbosa, Advogado: Dr. Jorge Normando de Campos Rodrigues, 

Agravado(s) e Recorrido(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de 

Freitas Bastos, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

recurso de revista quanto ao tema "HORAS EXTRAS. PARCELAS VINCENDAS", por violação do art. 323 

do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para acrescer à condenação o pagamento de parcelas vincendas das 

horas extras, enquanto perdurar a situação fática que amparou o acolhimento do pedido. Custas 

inalteradas. Processo: RRAg - 11428-20.2017.5.03.0019 da 3ª Região, Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO 
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SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Lucas Ferreira Santos, Advogado: Dr. Fernando de Oliveira 

Santos, Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro Junior, 

Agravado(s) e Recorrente(s): CLAUDIA PECCIARECE ASSUCAO CASSOLATO, Advogado: Dr. Antônio 

Carlos Ivo Metzker, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: suspender o julgamento do 

presente processo a pedido da Exma. Ministra-Relatora, retirando-o de pauta, após proferir voto no sentido de: 

conhecer do recurso de revista da reclamante quanto ao tema "DIFERENÇAS SALARIAIS. POLÍTICA DE 

GRADES. PROVA DE FATO IMPEDITIVO. INÉRCIA DO EMPREGADOR. AUSÊNCIA DE JUNTADA 

DE DOCUMENTOS", por violação ao art. 818 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer 

integralmente a sentença no tocante ao pagamento das diferenças salarias decorrentes da política de grades. 

Observação 1: o Dr. LEONARDO RAMOS GONCALVES falou pela parte BANCO SANTANDER 

(BRASIL) S.A.. Processo: RRAg - 10771-46.2015.5.15.0009 da 15ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 

FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s) e 

Recorrido(s): IVAIR ALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. José Eduardo Costa de Souza, Relatora: Exma. 

Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto ao 

tema "INTERVALO INTRAJORNADA", nos termos da jurisprudência vinculante do STF, por violação do art. 

7.º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento 

de horas intervalares. Inalterado o ônus da sucumbência. Observação 1: a Exma. Desembargadora Convocada 

Margareth Rodrigues Costa registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RRAg - 10408-

18.2014.5.18.0104 da 18ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BRF S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 

Paixão Côrtes, VALTER SILVA DE SOUZA, Advogado: Dr. Luiz Carlos Lopes Leão, Advogada: Dra. Liliane 

Pereira de Lima, Advogado: Dr. Liviston Silva da Cunha, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, 

Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista do reclamante quanto aos temas "HORAS 

EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. TEMPO DE ESPERA DA CONDUÇÃO FORNECIDA PELO 

EMPREGADOR AO FINAL DA JORNADA", por contrariedade à Súmula 366 do TST, e, no mérito, dar-lhe 

provimento para restabelecer a sentença, que condenou a reclamada ao pagamento de horas extras e reflexos, 

fixadas em 25 minutos, restritamente nos dias em que o reclamante deixou o trabalho antes da 0h e demais 

parâmetros nela estabelecidos; e "INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. BARREIRA SANITÁRIA. 

EXPOSIÇÃO EM TRAJES ÍNTIMOS. DANO MORAL", por violação do art. 5.º, X, da CF, e, no mérito, dar-

lhe provimento para restabelecer a sentença que condenou a reclamada ao pagamento de indenização por dano 

moral, nos parâmetros nela estabelecidos; II - conhecer do recurso de revista da reclamada quanto ao tema 

"HORAS IN ITINERE. SUPRESSÃO POR NORMA COLETIVA. TEMA 1.046", por violação do art. 7.º, 

XXVI, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de horas extras 

decorrentes da supressão das horas in itinere por norma coletiva. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 2260-

59.2017.5.07.0026 da 7ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 

Maria Emmanuela Lourenço Alves Braga, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. 

Elisangela de Souza Dutra Pizzinatto, Agravado(s) e Recorrido(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

ESTAB BANCARIOS DE IGUATU, Advogado: Dr. Francisca Marta Otoni Marinheiro Rodrigues, Advogado: 

Dr. Antonio Iran de Amorim Rodrigues, Advogado: Dr. Igor Otoni Amorim, Relatora: Exma. Ministra Maria 

Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ÍNDICE DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA", por violação ao artigo 5.º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 

para que seja aplicado o IPCA-E na fase pré-judicial, acrescidos os juros legais do art. 39, caput, da Lei 

8.177/91 e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa Selic (juros e correção monetária), observando-se, na 

liquidação da sentença, que são válidos e não ensejarão nenhuma rediscussão todos os pagamentos 

eventualmente já realizados independentemente do índice de correção aplicado; II - conhecer do recurso de 

revista quanto ao tema "INTERVALO DO ART. 384 DA CLT. INTERVALO DA MULHER. DIREITO 

INTERTEMPORAL. CONTRATO FIRMADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. REGRAS DE 

DIREITO MATERIAL", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RRAg 

- 1582-72.2017.5.09.0128 da 9ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): ARQUIMEDES PALAVICINI, 

Advogado: Dr. Paulo Henrique Zaninelli Simm, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 

Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Relatora: Exma. Ministra 

Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 927, 
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parágrafo único, do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento da 

indenização por dano moral no valor de R$ 30.000,00, avaliando as condições da vítima e do ofensor, a 

gravidade da lesão e o caráter pedagógico da medida. Observação 1: o Dr. MARCO AURELIO BATISTA 

FIGUEIRA falou pela parte BANCO BRADESCO S.A.. Processo: RRAg - 1097-39.2011.5.02.0464 da 2ª 

Região, Agravante(s) e Recorrido(s): MANOEL BENEDITO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Edison Ribeiro 

dos Santos, Advogado: Dr. Dirceu Scariot, Agravante(s) e Recorrente(s): MERCEDES-BENZ DO BRASIL 

LTDA., Advogado: Dr. João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena 

Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da Reclamada quanto ao tema "validade 

da norma coletiva que reduz o intervalo intrajornada", nos termos da jurisprudência vinculante do STF, por 

violação ao art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 

condenação o pagamento de horas intervalares durante o período em que havia norma coletiva autorizando essa 

redução; II - julgar prejudicado o agravo de instrumento do Reclamante. Observação 1: a Exma. 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: 

RRAg - 898-73.2015.5.02.0012 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): CRYOVAC BRASIL LTDA., 

Advogado: Dr. Arnaldo Pipek, Agravado(s) e Recorrido(s): RAIMUNDO NONATO CARVALHO DE 

SOUSA, Advogado: Dr. Marcelo Diniz Araújo, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: 

por maioria, vencida a Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, conhecer do recurso de 

revista apenas quanto ao tema "INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO POR NORMA COLETIVA", 

nos termos da jurisprudência vinculante do STF, por violação ao art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal, e, no 

mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de horas intervalares. Inalterado o ônus da 

sucumbência. Mantém-se o valor da condenação. Observação 1: a Exma. Desembargadora Convocada 

Margareth Rodrigues Costa juntará voto vencido. Processo: RRAg - 623-88.2018.5.09.0121 da 9ª Região, 

Agravante(s) e Recorrido(s): BIGOLIN MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, Advogado: Dr. José 

Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Advogado: Dr. Fernando Agapito de 

Almeida, Agravado(s) e Recorrente(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE TOLEDO, 

Advogado: Dr. Nestor Hartmann, Advogado: Dr. Roberto Pontes Cardoso Júnior, Advogada: Dra. Ana Paula 

Barranco, Advogado: Dr. Ivo Harry Celli Júnior, Advogado: Dr. Roberto Barranco, Advogado: Dr. Cláudio 

Socorro de Oliveira, Advogado: Dr. Tiago Bufferli Barbosa, Advogado: Dr. Ivo Harry Celli Neto, Relatora: 

Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 

sindicato quanto ao tema "ASTREINTES. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. VALOR ARBITRADO", por 

violação ao artigo 537, caput, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que 

arbitrou o valor da multa em R$ 100.000,00 (cem mil reais), nos seus exatos termos. Observação 1: o Dr. 

TOMAZ ALVES NINA, patrono da parte BIGOLIN MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, esteve 

presente à sessão. Processo: RRAg - 564-53.2013.5.15.0107 da 15ª Região, Agravante(s) e Recorrido(s): 

CLAUDINEI NOGUEIRA, Advogado: Dr. José Luiz Bertoli, Agravante(s) e Recorrente(s): GUARANI S.A., 

Advogada: Dra. Arany Maria Scarpellini Priolli L'Apiccirella, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena 

Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada quanto ao tema "TURNO 

ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. HORAS EXTRAS POSTERIORES À 6ª HORA DIÁRIA. 

EXISTÊNCIA DE NORMA COLETIVA", por contrariedade à Súmula 423 do TST e, no mérito, dar-lhe 

provimento para excluir a condenação de pagamento das horas extras laboradas além da 6ª diária e seus 

reflexos; bem como conhecer do recurso de revista quanto ao tema "DIVISOR PARA CÁLCULO DE HORAS 

IN ITINERE E INTERVALARES", por violação ao art. 7.°, XIV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 

provimento para determinar a utilização do divisor 220 para o cálculo das horas in itinere deferidas e do 

pagamento do intervalo intrajornada não concedido. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 293-

55.2012.5.09.0007 da 9ª Região, Agravante(s) e Recorrido(s): FRANK DE MOURA, Advogado: Dr. Márcio 

Jones Suttile, Procuradora: Dra. Elisa Lima Alonso, Advogada: Dra. Nylmara Pires de Oliveira Soares, 

Advogada: Dra. Julia Carvalho, Agravante(s) e Recorrente(s): VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA., 

Advogado: Dr. Carlos Roberto Ribas Santiago, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: 

por unanimidade, conhecer do recurso de revista da Reclamada quanto ao tema "horas in itinere" por violação 

ao art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o 

pagamento de horas extras referentes às horas in itinere. Observação 1: a Exma. Desembargadora Convocada 
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Margareth Rodrigues Costa registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RR - 1001714-

90.2017.5.02.0263 da 2ª Região, Recorrente(s): MARIANA CAMARGO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 

Fernando Luiz Vicentini, Advogada: Dra. Gislândia Ferreira da Silva, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, Advogado: Dr. Osival Dantas Barreto, Advogada: Dra. Maria Aparecida Alves, Advogado: Dr. 

Gustavo Ouvinhas Gavioli, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena 

Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial e, no 

mérito, dar-lhe provimento para reconhecer o direito ao recebimento cumulativo daquelas parcelas e condenar a 

reclamada a pagar o adicional de "quebra de caixa", em parcelas vencidas e vincendas (enquanto exercer a 

função), conforme se definir na liquidação de sentença, observada a prescrição e os limites da petição inicial. 

Descontos previdenciários e fiscais em conformidade com a Súmula n.º 368 do TST. Invertidas as 

custas. Processo: RR - 1000464-90.2015.5.02.0263 da 2ª Região, Recorrente(s): CÍCERO CARLOS 

SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. Ivete Siqueira Cisi, Recorrido(s): WICKBOLD & NOSSO PÃO 

INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA., Advogado: Dr. Adriana Maia de Morais, Advogado: Dr. Thiago 

Mahfuz Vezzi, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: suspender o julgamento do 

processo em virtude de pedido de vista regimental formulado pela Exma. Desembargadora Convocada 

Margareth Rodrigues Costa, após a Exma. Ministra-Relatora proferir voto no sentido de não conhecer do 

recurso de revista do reclamante. Processo: RR - 97800-62.2012.5.21.0013 da 21ª Região, Recorrente e 

Recorrido: GIOVANE BERTINO DA SILVA, Advogado: Dr. Kayo Henrique Duarte Gameleira, Advogado: 

Dr. Kallio Luiz Duarte Gameleira, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. José 

Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Fernanda Erika Santos da Costa, Recorrido(s): ODEBRECHT 

AMBIENTAL S.A., Advogado: Dr. Antônio Carlos Menezes Rodrigues, Relatora: Exma. Ministra Maria 

Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista do reclamante, por divergência 

jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença no ponto em que deferiu o 

pagamento como extra das horas excedentes à 6.ª diária; II - conhecer do recurso de revista da segunda 

reclamada (Petrobras) exclusivamente quanto ao tema "MULTA DO ART. 475-J DO CPC/1973 (ATUAL 

ART. 523, § 1º, DO CPC/2015). INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DO TRABALHO", por ofensa ao 

art. 769 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a cominação ao pagamento da 

multa prevista no art. 475-J do CPC de 1973. Inalterado o ônus da sucumbência. Processo: RR - 20649-

74.2017.5.04.0641 da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICIPIO DE CRISSIUMAL, Advogado: Dr. Sido Horst, 

Advogado: Dr. Sidnei Elizeu Stangherlin da Silva, Recorrido(s): MILTON RIBEIRO, Advogado: Dr. José 

Eymard Loguércio, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

recurso de revista interposto pelo reclamado, por má aplicação da Súmula 448, I, do TST e, no mérito, dar-lhe 

parcial provimento para excluir da condenação o pagamento do adicional de insalubridade apenas em relação 

ao período anterior a 4/10/2016, data de vigência da Lei n.º 13.342/2016. Observação 1: a Dra. LUANA 

COUTO BIZERRA, patrona da parte MILTON RIBEIRO, esteve presente à sessão. Observação 2: A Dra. 

Ileana Neiva Mousinho - Subprocuradora-Geral do Trabalho, manifestou-se em sessão sobre o tema em 

análise. Processo: RR - 11571-15.2016.5.15.0082 da 15ª Região, Recorrente(s): CASSIO HENRIQUE 

JUNQUEIRA SCOMPARIN, Advogado: Dr. Paulo Rogério de Mello, Advogado: Dr. Bruno Cesar Goncalves 

Teixeira, Recorrido(s): SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPAÇÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA., Advogada: Dra. Ana Cristina Grau Gameleira Werneck, Advogado: Dr. Roberta Pelagio de Freitas, 

Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 

quanto ao tema "NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL", por violação do art. 

93, IX, da CF/1988, e, no mérito, dar-lhe provimento para acolher a arguição de nulidade do julgado regional 

por negativa de prestação jurisdicional e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para apreciação 

e pronunciamento, como entender de direito, sobre as provas produzidas que demonstram, ou não, o tratamento 

diferenciado que recebeu o reclamante, bem como análise quanto à gradação diversa da pena sofrida por 

"Cristian" e aprovação, ou não, desta sanção por maioria na comissão especificamente incumbida da avaliação, 

Comitê de Ética Interno. Também se faz necessária a manifestação quanto a empresa indicada como da esposa 

do reclamante ser, ou não, apenas "holding patrimonial", e a quem a proposta que motivou a justa causa foi 

direcionada, cliente ou não da reclamada. Fica sobrestado o exame dos demais temas remanescentes, devendo 

estes autos, oportunamente, retornar a esta Turma para que sejam apreciados, com ou sem interposição de 
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novos recursos pelas partes. Observação 1: o Dr. BRUNO CESAR GONCALVES TEIXEIRA, patrono da 

parte CASSIO HENRIQUE JUNQUEIRA SCOMPARIN, esteve presente à sessão. Processo: RR - 10685-

40.2014.5.15.0129 da 15ª Região, Recorrente(s): BORGWARNER BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Roberto 

de Carvalho Bandiera Júnior, Recorrido(s): RITHA CAROLINE DE LIMA SILVA, Advogado: Dr. Emerson 

Brunello, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: adiar o julgamento do presente processo 

para a sessão seguinte, a pedido da Exma. Ministra-Relatora. Processo: RR - 10364-39.2013.5.01.0061 da 1ª 

Região, Recorrente(s): PAULO CESAR CASTRO DA CRUZ, Advogado: Dr. Marcelo Alvarez Rocha 

Meirelles, Recorrido(s): SOLSTAD OFFSHORE LTDA., Advogado: Dr. Pablo Bertino Marques Macedo, 

Advogado: Dr. Silvia Helena Mauricio Martins, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: 

por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 2173-46.2013.5.15.0083 da 15ª Região, 

Recorrente(s): JOSÉ ADILSON VICTOR, Advogada: Dra. Priscila Cristina Dias Wanderbroock, Recorrido(s): 

GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Ana Paula Fernandes, Relatora: Exma. Ministra 

Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação ao art. 7º, 

XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a Reclamada ao pagamento do 

repouso semanal remunerado de forma destacada e os respectivos reflexos legais e postulados, observado o 

período imprescrito e não respaldado por norma coletiva, conforme se apurar em liquidação de sentença. Custas 

mantidas. Processo: RR - 294-23.2019.5.06.0413 da 6ª Região, Recorrente(s): FABIO ADRIANO BARROS 

DE SA, Advogado: Dr. Samuel de Jesus Barbosa, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUÁRIA, Advogado: Dr. João Batista Sousa Júnior, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena 

Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 7.º, XXII, da 

Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento de horas extras 

decorrentes da não concessão do intervalo para recuperação térmica, previsto no Anexo 3 da NR-15 da Portaria 

n.º 3.214/1978, com reflexos legais postulados na petição inicial, conforme se apurar em liquidação. 

Observação 1: o Dr. SAMUEL DE JESUS BARBOSA, patrono da parte FABIO ADRIANO BARROS DE SA, 

esteve presente à sessão, por meio de videoconferência.. Processo: ED-ARR - 1002453-64.2016.5.02.0371 da 

2ª Região, Embargante: COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogada: 

Dra. Maria Eduarda Ferreira Ribeiro do Valle Garcia, Advogado: Dr. Tatiana Rodrigues da Silva Lupião, 

Advogado: Dr. Mário Jorge de Sene Júnior, Advogado: Dr. Eduardo Carvalho Serra, Embargado(a): JOSE 

ANDRE DA SILVA E OUTRO, Advogada: Dra. Josimara Cereda da Cruz, Relatora: Exma. Ministra Maria 

Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-ARR - 

1001659-06.2017.5.02.0372 da 2ª Região, Embargante: COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 

METROPOLITANOS - CPTM, Advogada: Dra. Maria Eduarda Ferreira Ribeiro do Valle Garcia, Advogado: 

Dr. Michelli Monzillo Pepineli, Advogado: Dr. Fernanda Papassoni dos Santos, Advogado: Dr. Mário Jorge de 

Sene Júnior, Advogado: Dr. Eduardo Carvalho Serra, Embargado(a): CAIO DOS SANTOS CAVALCANTE, 

Advogada: Dra. Josimara Cereda da Cruz, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR - 21200-23.2015.5.04.0771 da 4ª Região, 

Embargante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. José Linhares Prado Neto, Advogada: 

Dra. Bianca Zoehler Baumgart Crestani, Embargado(a): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE LAJEADO, Advogado: Dr. Henrique Schneider, Advogado: Dr. 

Milton Bozano Pereira Fagundes, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR - 830-69.2019.5.12.0024 da 12ª Região, 

Embargante: FUNDACAO HOSPITALAR RIO NEGRINHO, Advogado: Dr. Adriano Copetti Rodrigues, 

Embargado(a): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE 

SAUDE DE MAFRA E REGIAO, Advogado: Dr. Nilton Correia, Advogada: Dra. Lauçani Cardoso Nodari, 

Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração, com efeito modificativo, para determinar que os honorários advocatícios sejam calculados sobre o 

valor líquido da condenação, apurado na fase de liquidação de sentença, sem a dedução dos descontos fiscais e 

previdenciários. Processo: Ag-RRAg - 1000505-72.2018.5.02.0321 da 2ª Região, Agravante(s): SERVIÇO 

NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, Advogada: Dra. Priscilla de Held Mena Barreto Silveira, 

Agravado(s): JOAO CARLOS NICHELE, Advogado: Dr. Cléverson Luiz de Jesus, Relatora: Exma. Ministra 

Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: o Dr. IGOR DE 
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JESUS PELIZARO, patrono da parte SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, esteve 

presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-ED-ED-ARR - 11298-56.2013.5.01.0203 da 1ª 

Região, Agravante(s): ROGERIA FERREIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, 

Advogado: Dr. Pablo Zamprogno Coelho, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Miriam 

A. S. Manhães, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, negar 

provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10489-76.2020.5.03.0167 da 3ª Região, Agravante(s): 

CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE - CNEC, Advogado: Dr. Luana Bernardes 

Vieira, Advogada: Dra. Kele Cristina de Souza Miranda, Agravado(s): SINDICATO DOS PROFESSORES 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS, Advogado: Dr. Cândido Antônio de Souza Filho, Advogada: Dra. 

Rafaelle de Sousa Silva Leite, Advogada: Dra. Elna Fidéllis de Souza Wirz Leite, Relatora: Exma. Ministra 

Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 

10481-66.2017.5.03.0018 da 3ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: 

Dr. Ney José Campos, Agravado(s): SILMA FERNANDES VIEIRA, Advogado: Dr. Miguel Arcanjo de Calais 

Neto, Advogado: Dr. Ernany Ferreira Santos, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por 

unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 10439-08.2019.5.03.0160 da 3ª Região, 

Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo 

Corrêa da Veiga, Agravado(s): FLAVIO GONCALVES RESENDE, Advogado: Dr. Priscila Freitas Pereira da 

Costa, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 

agravo. Processo: Ag-RR - 185-37.2018.5.05.0133 da 5ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): ARTECOLA 

PARTICIPAÇÕES S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Clóvis Coimbra Charão Filho, MARCOPOLO S.A., 

Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogada: Dra. 

Vívian Letícia Rodrigues de Souza, Advogado: Dr. Cláudio Dias de Castro, Advogado: Dr. Manuel Antônio 

Teixeira Neto, Agravado(s): GATRON INOVAÇÃO EM COMPÓSITOS S.A., Advogado: Dr. Welynton José 

Franqui, Advogado: Dr. Alysson André Donanski, MICHEL JOSE BATISTA, Advogado: Dr. Claudio Maia 

Costa Ferreira, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, negar 

provimento ao agravo. Processo: Ag-RR - 2-31.2019.5.05.0004 da 5ª Região, Agravante(s): ULTRA SOM 

SERVIÇOS MÉDICOS S.A., Advogado: Dr. Luis Henrique Maia Mendonça, Agravado(s): LINDINALVA 

ALVES FERNANDES LIMA, Advogado: Dr. Diogo Olimpio Liborio Gomes Martins, Relatora: Exma. 

Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo da parte reclamada e, no 

mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 1002179-05.2017.5.02.0068 da 2ª Região, Agravante(s): 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. Alice Siqueira Peu 

Montans de Sá, Advogado: Dr. Jeverson de Almeida Kuroki, Agravado(s): NESTOR DE ASSUNCAO, 

Advogado: Dr. Jefferson Blasmond, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por 

unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação ao art. 7.º, XXVI, da 

Constituição Federal, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 

intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST. 

Observação 1: a Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa registrou ressalva de 

entendimento pessoal. Processo: AIRR - 1001827-14.2017.5.02.0079 da 2ª Região, Agravante(s): 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. Nathany Raphael 

Aricó, Agravado(s): DONIZETI LOPES DA SILVA, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. 

Alexandre Simões Lindoso, Advogado: Dr. Renato de Araújo, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena 

Mallmann, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação ao art. 

7.º, XXVI, da Constituição Federal, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 

autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 

do RITST. Observação 1: a Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa registrou ressalva 

de entendimento pessoal. Observação 2: a Dra. Eryka Farias De Negri, patrona da parte DONIZETI LOPES 

DA SILVA, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 1000961-60.2016.5.02.0040 da 2ª Região, 

Agravante(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. Alice 

Siqueira Peu Montans de Sá, Advogado: Dr. Bruno Adorni de Oliveira, Agravado(s): MARIO ANANIAS DOS 

SANTOS, Advogado: Dr. Isis Ribeiro Brandão Vasconcelos, Advogado: Dr. Ronaldo Dominicali, Relatora: 

Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: retirar o presente processo de pauta a pedido da Exma. 
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Ministra-Relatora, para que seja pautado em sessão junto com o AIRR - 20570-33.2017.5.04.0791. Processo: 

AIRR - 1000888-08.2015.5.02.0466 da 2ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): JOVENIL ANTONIO LINO, 

Advogado: Dr. Ademar Nyikos, MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. João Paulo Fogaça 

de Almeida Fagundes, Redatora: Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, Decisão: 

adiar o julgamento do presente processo para a sessão seguinte, a pedido da Exma. Ministra-

Relatora. Processo: AIRR - 1000845-91.2018.5.02.0005 da 2ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DO 

METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. Evandro dos Santos Rocha, Advogado: Dr. 

Alexandre Liando da Silva, Advogada: Dra. Alice Siqueira Peu Montans de Sá, Advogada: Dra. Nathany 

Raphael Aricó, Agravado(s): ADENILSON SANTOS CARDOSO, Advogado: Dr. Jefferson Blasmond, 

Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 

instrumento, por possível violação ao art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal, determinando o processamento 

do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, 

nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST. Observação 1: a Exma. Desembargadora Convocada 

Margareth Rodrigues Costa registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: AIRR - 1000445-

33.2017.5.02.0031 da 2ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - 

METRÔ, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, Advogada: Dra. 

Alice Siqueira Peu Montans de Sá, Advogado: Dr. Bruno Adorni de Oliveira, Agravado(s): DANIEL DA 

SILVA SAVI, Advogado: Dr. Renato de Araújo, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: 

por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento quanto aos temas "INTERVALO 

INTRAJORNADA. REDUÇÃO POR NORMA COLETIVA. TEMA N. 1.046. VALIDADE" e "BASE DE 

CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO. NÃO INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL 

DE PERICULOSIDADE. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. TEMA N. 1.046. VALIDADE", por 

possível violação ao art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal, determinando o processamento do recurso de 

revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 

arts. 935 do CPC e 122 do RITST. Observação 1: a Exma. Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues 

Costa registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 2: a Dra. Eryka Farias De Negri, patrona da parte 

DANIEL DA SILVA SAVI, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 20570-33.2017.5.04.0791 da 4ª 

Região, Agravante(s): COOPERATIVA DALIA ALIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. Reinaldo Jose Cornelli, 

Agravado(s): JULIANA DAMAZIO HENICKA, Advogado: Dr. Gustavo Mezzomo, Relatora: Exma. Ministra 

Maria Helena Mallmann, Decisão: suspender o julgamento do processo em virtude de pedido de vista 

regimental formulado pela Exma. Ministra Liana Chaib, após a Exma. Ministra-Relatora proferir voto no 

sentido de: dar provimento ao agravo de instrumento apenas quanto ao tema "DESPESAS COM 

HIGIENIZAÇÃO DE UNIFORMES", por possível violação ao art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal, 

determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 

interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST. A Exma. Desembargadora 

Convocada Margareth Rodrigues Costa registrou voto divergente, no sentido de negar provimento ao agravo de 

instrumento da reclamada. Processo: AIRR - 10433-57.2019.5.15.0098 da 15ª Região, Agravante(s) e 

Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, DOMINGUES 

PAES EMPRESA DE SEGURANCA - EIRELI, Advogado: Dr. José Alberto Mazza de Lima, Agravado(s): 

SINDICATO DA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS EMPREGADOS E DE TRABALHADORES EM 

VIGILÂNCIA NA SEGURANÇA PRIVADA, CONEXOS E SIMILARES AFINS DE BAURU E REGIÃO - 

SINDIVIGILÂNCIA BAURU, Advogado: Dr. Mário Cézar Barbosa, Advogado: Dr. José Antônio de Sena 

Jesus, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena Mallmann, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 

agravos de instrumento das reclamadas. Observação 1: o Dr. MARCO AURELIO BATISTA FIGUEIRA, 

patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 1192-

06.2018.5.06.0014 da 6ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS DE CRÉDITO NO ESTADO DE PERNAMBUCO, Advogado: Dr. Joel Sarrua 

Rodrigues, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Marcos de Oliveira Parpinelli, Advogado: 

Dr. Hermann José Staben Gomes, Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Relatora: Exma. Ministra Maria Helena 

Mallmann, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: o Dr. 

TOBIAS DE MACEDO, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão, por meio de 
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videoconferência. Às dezessete horas e vinte e seis minutos encerrou-se a Sessão, esgotando-se a pauta, e, para 

constar, eu, Antonio Raimundo da Silva Neto, Secretário da Segunda Turma, lavrei a presente ata, que vai 

assinada pela Excelentíssima Ministra Presidente Maria Helena Mallmann e por mim subscrita aos sete dias do 

mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro. 

 

 

MARIA HELENA MALLMANN 

Ministra Presidente da Segunda Turma 
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